
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Recurso Especial Cível nº 0029484-53.2014.8.19.0038 

Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

Recorrida: MARLUZIA PAES FORMOZO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.535/561, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da 19ª Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

Apelação Cível. Relação de consumo. Ação indenizatória 

c/c obrigação de fazer. CEDAE. Cobranças exorbitantes. 

Refaturamento. Sentença de procedência parcial. Recurso 

da parte Ré. Manutenção da sentença, com ínfima 

reforma. Constatação de irregularidade na cobrança 

exorbitante em desconformidade com a média de 

consumo. Laudo pericial atestando a falha na 

prestação do serviço de fornecimento de águas. 

Concessionária ré que não se desincumbiu do ônus 

probatório que lhe cabe. Art. 373, II do CPC. Pequena 

reforma merece a sentença com relação ao índice aplicado 

à condenação por danos morais, para que passe a constar 

os índices oficiais da Corregedoria Geral de Justiça – do 

TJERJ Parcial provimento do recurso.  

 

Embargos de declaração em apelação cível. Ação de 

obrigação de fazer c/c indenizatória. Cobranças 

exorbitantes. Recurso da concessionária Ré no qual se 

alega contradição e omissão no acórdão em razão da 

responsabilidade da CEDAE somente até 31/10/2021, a 

partir de quando a AEGEA assumiu exclusivamente a 

prestação do serviço de fornecimento de águas. Alegação 

de ilegitimidade passiva para cumprimento da obrigação 

de fazer, de impossibilidade de restituição dos valores 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

cobrados indevidamente e, ainda, de descabimento da 

restituição na forma dobrada. Mero inconformismo com 

resultado adverso. Impossibilidade de manejo dos 

embargos de declaração fora das hipóteses do art. 1.022 

do CPC. Entretanto, majoração de honorários recursais 

indevida, matéria que se conhece de ofício. Supressão da 

majoração atribuída no acórdão que se impõe, tendo em 

vista a ínfima modificação em relação aos índices oficiais 

da Corregedoria Geral de Justiça do TJRJ. Recurso 

parcialmente provido que afasta os honorários recursais. 

Parcial provimento do recurso. 

 

Nas suas razões recursais, o recorrente defende a suspensão da 

demanda em razão do leilão da CEDAE, defendendo a existência de fato novo que 

ocasionou sua ilegitimidade. Frisa que não pode cumprir a obrigação de fazer 

diante da assunção do serviço por outra concessionária. Afirma que não possui 

legitimidade passiva no que se refere ao restabelecimento do fornecimento de água 

na residência da autora, assim com conta vincendas, após 01/11/2021 e à 

devolução em dobro dos valores faturados após 31/10/2021. 

 

Requer seja deferido sobrestamento do feito pela admissão do IRDR 

nº 0024943-76.2023.8.19.0000. Frisa que não houve ato ilícito a autorizar a 

condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Alternativamente, 

pugna pela redução do quantum arbitrado. Requer a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso. 

 

Contrarrazões fls.624//629. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não merece ser admitido, eis que a recorrente não indicou 

os dispositivos de lei considerados violados, tampouco a respectiva violação.  

 

A falta de indicação do dispositivo violado atrai a aplicação da 

Súmula 284 do STF inclusive em capítulo fundamentado no artigo 105, inciso III, 

alínea “c”, da Constituição da República.  





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Confira-se:  

  

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. 

TAC. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONSTANTES NO 

AJUSTE. SÚMULA N. 5 DO STJ. RECURSO 

INADMITIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 

MANTIDA. (...) III - Na espécie, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando 

normativo dos dispositivos apontados como violados, o 

que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." IV - Segundo a 

jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado 

ou como objeto de divergência jurisprudencial incide nas 

seguintes situações: quando não tem correlação com a 

controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 

quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar 

a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 

genérico, seja porque, embora consigne em seu texto 

comando específico, exigiria a combinação com outros 

dispositivo legais. (...) (AgInt no AREsp n. 

2.035.985/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 

31/8/2022.) 

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL. 

VALOR. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
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AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 

LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA N. 284 DO STF. RESPONSABILIDADE 

CIVIL EXTRACONTRATUAL. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 

54 DO STJ. 1. "O conhecimento do recurso especial 

fundamentado na alínea 'c' do permissivo 

constitucional exige a indicação dos dispositivos 

legais que supostamente foram objeto de 

interpretação divergente. Ausente tal requisito, 

incide a Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 

1.899.097/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 4.4.2022, 

DJe de 8.4.2022). 2. A jurisprudência do STJ firmou o 

entendimento de que, em casos de responsabilidade civil 

extracontratual, os juros moratórios incidem sobre a 

indenização por dano moral desde o evento danoso, 

conforme dispõe a Súmula n. 54 do STJ. 3. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

2.119.879/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

2/12/2022) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO 

DE ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O 

Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de 

indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 

alegadamente afrontado implica deficiência na 

fundamentação do recurso especial. Aplicável ao caso o 

óbice da Súmula 284 do STF. 2. Destaca-se que a mera 

citação de passagem de dispositivos legais no corpo das 

razões recursais não satisfaz tal requisito, já que é 
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impossível identificar se o foram citados meramente a 

título argumentativo ou invocados como núcleo do 

recurso especial interposto (AgInt no REsp 

1.615.830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2018). 3. 

Registre-se que o apelo especial interposto com 

fundamento na alínea c do inciso III do art. 105 da Carta 

Magna também requer a indicação precisa do dispositivo 

legal a respeito do qual se alega a divergência 

interpretativa, o que não ocorreu na hipótese dos autos 4. 

Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 

AREsp n. 2.087.834/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 

de 16/2/2023) 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes 

em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido a 

respeito da legitimidade: 

 

“(...) Na fase instrutória, a perícia técnica apurou que a 

usuária não é responsável pela falha na prestação do 

serviço, tendo constatado que o hidrômetro não está em 

conformidade com os padrões normativos.”  
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Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido 

justificando a condenação ao pagamento de indenização por dano moral: 

 

“(...) Quanto ao dever indenizatório fixado em 

R$5.000,00, voto no sentido de reconhecer o dano moral 

em casos como o presente. O dano moral restou 

caracterizado, sobretudo pelo caráter punitivo da 

condenação.  

  

De acordo com o entendimento perfilhado neste colegiado, 

estão presentes no caso em análise os requisitos para 

aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor em 

razão conduta antijurídica da Ré e a necessidade do 

usuário manejar recursos próprios, como tempo e 

dinheiro, para solucionar uma questão que deveria ser 

sanada pela concessionária.”  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC. REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

PARTILHA. USO EXCLUSIVO DE BEM IMÓVEL 

POR UM DOS EX-CÔNJUGES. PAGAMENTO DE 

ALUGUÉIS. JUROS DE MORA. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADO. (...) 2. A 

reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é 

vedada nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial". (...) 6. O dissídio jurisprudencial não foi 

demonstrado nos moldes regimentais, o que impede o 
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conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional. 7. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp n. 1.782.828/PR, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

Note-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação 

jurisprudencial no sentido de que “a revisão dos valores fixados a título de danos morais 

somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade” (AgInt no AREsp n. 2.136.351/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

1/12/2022), o que não se vislumbra no caso vertente. No mesmo sentido:  

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 1. A ausência de expressa indicação de 

artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do 

recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 

federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF. 

2. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de 

danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 

exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 

hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 

conhecimento do recurso especial. 3. Agravo interno 

desprovido”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.117.115/MG, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.) 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. (...) VALOR DO QUANTUM FIXADO A 

TÍTULO DE DANOS MORAIS. QUANTIA QUE 

NÃO SE REVELA ÍNFIMA OU EXORBITANTE. 

REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 

INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 

AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL. (...) 5. A revisão do valor fixado por danos 

morais somente é admissível em hipóteses excepcionais, 

quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória 

da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 

não se verifica na presente hipótese (...) (AgInt no AREsp 

n. 1.989.982/CE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 

3/11/2022.) 

 

Não havendo falar em valores irrisórios ou exorbitantes, a revisão do 

valor fixado a título de indenização por danos morais em sede de recurso especial 

esbarra no óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

A propósito: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 

MÉDICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO 

RESPONSABILIDADE CIVIL E REVALIAÇÃO DO 

VALOR INDENIZATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 

N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. Rever a conclusão 

do Tribunal de origem no sentido de que está configurada 

a responsabilidade por erro médico, bem como reavaliar o 

valor do quantum indenizatório, é tarefa que exige a 

incursão na seara probatória dos autos, o que é vedado 

pela Súmula n.º 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.298.372/RJ, relator Ministro 
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Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, 

DJe de 10/5/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. 

TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA 

DE COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTE DA 

SEGUNDA SEÇÃO. 3. ATO ILÍCITO 

CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. 

REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. (...) 3. A revisão da conclusão 

a que chegou o Tribunal de origem, quanto à ocorrência 

de ato ilícito e ao valor arbitrado para a indenização, 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno 

improvido. (AgInt no AREsp n. 2.212.118/RJ, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

HOSPITALAR. ÓBITO. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A revisão pelo STJ da 

indenização arbitrada a título de danos morais exige que 

o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 

padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a 

Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 

recurso especial. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

AREsp n. 2.277.638/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 

10/5/2023.) 
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As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais.  

 

Por fim, o sobrestamento requerido pelo recorrente não tem aplicação 

na fase em que se encontra este feito. Isto porque, com a interposição dos recursos 

excepcionais, é obrigatória a adoção da sistemática prevista no artigo 1030 do CPC, 

que não abarca o sobrestamento decorrente da instauração de IRDR. 

 

A regra do artigo 1030, III, do CPC é clara ao estabelecer apenas a 

possibilidade de sobrestamento para a hipótese de pendência de definição de teses 

pelos tribunais superiores. O IRDR é procedimento típico para a uniformização da 

jurisprudência pelos Tribunais locais, daí porque a decisão que determina a 

suspensão dos processos em curso somente tem eficácia sobre aqueles ainda em 

tramitação perante as instâncias ordinárias, o que não é o caso dos autos, na medida 

em que já foi proferida decisão pela última instância deste Tribunal, com a 

interposição dos recursos excepcionais. 

 

Assim, indefiro o pedido de sobrestamento. 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, na forma 

da fundamentação supra. 

 

Prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 

 

 




		2024-12-02T14:04:39-0300
	3VP - GABINETE




